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O ex-prefeito Gilmar Olarte po-
de voltar para a prisão. Ontem, 
os desembargadores da Seção 
Especial Criminal do Tribu-
nal de Justiça de Mato Grosso 
do Sul (TJ-MS) o condenaram 
a oito anos e quatro meses de 
prisão, por lavagem de dinhei-
ro e corrupção passiva. Sua de-
fesa pode recorrer da decisão.

Também foram condenados 
Ronan Edson Feitosa de Lima 
– quatro anos e seis meses de 
reclusão – e Luiz Márcio dos 
Santos Feliciano – um ano de 
reclusão –, irmãos religiosos e 
cúmplices do ex-administra-
dor municipal.

A condenação foi feita por 
meio de denúncia do Minis-
tério Público Estadual (MPE). 
A apuração aponta que Olarte 
e Ronan agiam em conjunto 
antes mesmo de o ex-prefeito 
ter assumido a prefeitura da 
Capital. O então candidato a 
vice-prefeito contraía dívidas 
durante a campanha para pa-
gar os gastos e também aten-
der despesas pessoais. 

Por isto, articulou com Ro-
nan esquema para angariar 
dinheiro, “que incluía inva-
riavelmente a obtenção dessa 
vantagem com terceiros, em 
diversas frentes, num percur-
so que começa com a obten-

campo grande 

Decisão é decorrente de ação do Ministério Público; Ronan Feitosa e Luiz Márcio também foram punidos
tainá jara sação de Alcides Bernal (PP). 

Conforme a denúncia, foram 
renovadas promessas de van-
tagens no âmbito da admi-
nistração pública municipal 
para solicitarem e obterem 
de terceiros mais lâminas de 
cheques de contas-correntes 
bancárias, repassando-as a 
usuários, factorings e outros 
empresários, a fim de serem 
trocadas por dinheiro vivo, 
a juros. Nomeações em car-
gos comissionados também 
eram utilizadas como moeda 
de troca.

O militar reformado Felicia-
no, também cúmplice de Olar-
te, apresentou patrimônio in-
compatível com a renda, além 
de ter emprestado sua cami-
nhonete L200 Trinton para uso 
do ex-prefeito.

Em seu voto, o relator do 
processo, Des. Luiz Claudio 
Bonassini da Silva, ressaltou 
que os crimes imputados aos 
réus na denúncia do Ministé-
rio Público ficaram caracteri-
zados nos autos pelas provas 
produzidas na instrução ju-
dicial criminal. “A realidade 
é que as condutas criminosas 
efetivamente aconteceram 
e foram provadas, deixando 
absolutamente isolada nos 
autos a versão em sentido 
contrário”, destacou. As de-
fesas de Olarte e dos demais 

CONDENAÇÃO. Em setembro do ano passado, Olarte saiu da prisão e passou a usar tornozeleira eletrônica

Ex-prefeito Olarte é condenado  
a oito anos e pode voltar à prisão

gerson oliveira/arquivo

têm 48 horas para recorrer da 
decisão. 

AFASTADO
Olarte assumiu a Prefeitura 
de Campo Grande em março 
de 2014, quando o prefeito Al-
cides Bernal foi cassado pela 
Câmara Municipal. Em agos-
to de 2015, ele foi afastado da 
prefeitura no mesmo dia em 
que foi deflagrada pelo Gru-
po de Atuação e Repressão ao 
Crime Organizado (Gaeco) a 
Operação Coffee Break, que 
investigava esquema crimi-

A defesa do ex-prefeito 
Gilmar Olarte chegou 
a pedir adiamento do 
julgamento, porém, o 
pedido foi negado pelo 
Tribunal de Justiça. 
Conforme a certidão 
emitida, o pedido foi 
negado porque “o 
julgamento desta ação 
penal, cuja instrução se 
encerrou a quase um 
ano e meio, vem sendo 
postergado porque a 
defesa dos acusados 
vem lançando mão de 
inúmeros incidentes 
absolutamente 
descabidos”.

Pedido de 
adiamento  
foi negado 

Saiba

ção de cheques bancários de 
uns, os quais eram trocados 
por dinheiro com outros, fos-
sem estes empresários, usu-
ários ou donos de factoring, 
em quantias que, estima-se, 
tenham atingido pelo menos  
R$ 900.000”, explica.

O esquema ganhou força 
quando Olarte assumiu a ges-
tão municipal, depois da cas-

noso que culminou na cassa-
ção de Bernal. 

Pouco antes de Olarte ser 
afastado, por meio da Opera-
ção Pecúnia, ele e a esposa, 
Andréia Olarte, foram detidos 
pela Justiça por suspeita de 
lavagem de dinheiro, asso-
ciação criminosa e falsidade 
ideológica. Na época, o casal 
ficou por 44 dias na cadeia. O 
juiz Roberto Ferreira Filho, da 
1ª Vara Criminal de Campo 
Grande, concedeu liberdade 
ao casal Olarte mediante pa-
gamento de fiança no valor de 

17 salários mínimos, o que 
totaliza quase R$ 14.960 
para cada um. Familiares 
e amigos do casal fizeram 
“vaquinha” para reunir os 
R$ 29.920,00 totais. Ambos 
foram submetidos a medi-
das cautelares, inclusive, 
com o uso de tornozeleira. 

A investigação do Gaeco 
identificou que a família 
Olarte adquiriu vários imó-
veis caros entre os anos de 
2014 e 2015, período em 
que esteve à frente da Pre-
feitura de Campo Grande.

segurança

Estado economiza R$ 14 milhões 
na compra de 195 viaturas policiais

Compra de 195 viaturas 
novas que serão entregues 
às forças policiais de Mato 
Grosso do Sul, pelo governo 
do Estado, teve economia 
de R$ 14 milhões. Segun-
do assessoria de imprensa 
da administração estadual, 
cada Trailblazer custa cer-
ca de R$ 200 mil, mas foram 
adquiridas, via licitação, por  
R$ 128.600,00 cada uma, ge-
rando uma economia de cer-
ca de R$ 14 milhões.

da redação Os veículos serão entre-
gues amanhã, às 15 horas, 
em ato na Praça do Rádio 
Clube. Cada um vem equi-
pado com giroflex e sistema 
de rádio, além de tração 4x4 e 
câmbio automático. Há ain-
da revisão gratuita garantida 
até os primeiros  90 mil qui-
lômetros rodados.

O governo considera essa 
a maior entrega de viaturas 
da história do Estado – se-
rão 116 entregues à Capital 
e ao entorno, beneficiando 
Bandeirantes, Corguinho, 

Jaraguari, Nova Alvorada do 
Sul, Ribas do Rio Pardo, Rio 
Negro, Rochedo, Sidrolândia 
e Terenos. O restante dos ve-
ículos será enviado a outros 
municípios do interior do 
Estado. 

Os investimentos fazem 
parte da 4ª etapa do Progra-
ma MS Mais Seguro, lançado 
no ano passado para reestru-
turação da segurança públi-
ca. Somente nesta 4ª etapa, 
o governo investiu R$ 43,8 
milhões, que permitiram a 
aquisição de mais de 300 ve-

ículos para atender as polí-
cias Civil e Militar, a Perícia 
e o Corpo de Bombeiros.  

“Nós estamos fazendo 
um grande investimento 
porque a segurança pública 
é uma das prioridades do 
nosso governo. O MS Mais 
Seguro como um todo vai 
entregar 700 viaturas pa-
ra os 79 municípios”, afir-
ma o governador Reinaldo 
Azambuja (PSDB).

Ele destacou também 
que, desde o início de sua 
gestão, em 2015, “trocamos 
todos os coletes que esta-
vam vencidos, melhoramos 
as estruturas, compramos 
armamento, munição, e 
oferecemos cursos de capa-
citação”, enumerou. 

O nível do leito do Rio 
Paraguai continua subindo, 
mas dentro da normalidade. 
Com isso, os pantaneiros 
esperam uma cheia regular 
de até cinco metros na régua 
da Marinha, em Ladário, 
principal referência do 
comportamento anual 
do sistema hidrológico 
da planície. Ontem, essa 
medição indicava 4,04 
metros. Ano passado, a 
cheia marcou 4,06 metros. A 
situação trará as dificuldades 
já habituais, como acesso para 
abastecer as propriedades e 
o remanejamento do gado. 
(Sílvio Andrade)

A Agência Estadual de 
Gestão de Empreendimentos 
(Agesul) e o Instituto de Meio 
Ambiente de Mato Grosso 
do Sul (Imasul) devem 
implementar medidas de 
proteção ambiental ao 
longo da Rodovia MS-040, 
inaugurada em dezembro 
de 2014. A recomendação é 
do Ministério Público 
Estadual, que pede ainda 
colocação de placas de 
sinalização, limitadores de 
velocidade e informações 
aos motoristas sobre o 
deslocamento de animais 
na estrada. (Bárbara 
Cavalcanti)

pantanalrecomendação

Cheia do Paraguai 
deve ser dentro  
da normalidade

MS-040 deve receber 
reforço de ações 
ambientais


